
 

 

Superior Tribunal de Justiça
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1343810 - RJ 
(2018/0207173-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ANDRE FELIPE DE ANDRADE GUARANA 
ADVOGADOS : WALESKA MARQUES QUINTELA  - RJ183700 

CARLOS EDUARDO DE SOUZA NORBERT E 
OUTRO(S) - RJ141764 

AGRAVADO  : JOSE AUGUSTO RIFAN 
AGRAVADO  : ANDREA FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : SÉRGIO PEREIRA BRAGA  - RJ042507 

DÍDIMO CESAR CORRÊA MONTEIRO  - RJ024181 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMÓVEL. COMPRA E VENDA. 
PROMITENTE VENDEDOR. PROMESSA. NÃO CUMPRIMENTO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ. INADMISSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Quando as conclusões da Corte de origem resultam da estrita análise das 
provas carreadas aos autos e das circunstâncias fáticas que permearam a 
demanda, não há como infirmar tal posicionamento, haja vista a incidência da 
Súmula nº 7/STJ.
4. É inviável ao Superior Tribunal de Justiça a análise da suficiência das 
provas e da satisfação do ônus probatório das partes em virtude do óbice da 
Súmula nº 7/STJ. 
5. A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na questão 
é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio 
no campo probatório e não que se colham novas conclusões sobre os elementos 
informativos do processo.
6. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 01 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator              
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